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RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : VINICIUS SANTOS DO CARMO
ADVOGADOS : MARCOS DO NASCIMENTO JESUINO JUNIOR - SP441626

GUSTAVO TOMAZ DA SILVA - SP510490
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO
REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS
. ROUBO MAJORADO. EXTORSÃO. PRISÃO
PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA.
GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA.
MANUTENÇÃO DA CUSTÓDIA NA SENTENÇA.
MOTIVOS AINDA PERSISTEM. ALEGAÇÃO DE
AUSÊNCIA DE CONTEMPORANEIDADE.
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. AGRAVO
REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. A prisão preventiva pode ser decretada antes do
trânsito em julgado da sentença condenatória desde
que estejam presentes os requisitos previstos no

 do Código de Processo Penal.art. 312
2. A decisão de origem está fundamentada na
presença do  e do fumus comissi delicti  periculum

, com base na gravidade concreta dos crimeslibertatis
praticados, uma vez que o crime foi cometido em
concurso de pessoas, com emprego de violência real
à vítima.
3. A existência de condições pessoais favoráveis não
assegura a desconstituição da custódia antecipada,
caso estejam presentes os requisitos autorizadores da
custódia cautelar, como no caso.
4. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os Ministros da
SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de  a  por unanimidade, 05/02/2026  11/02/2026,
negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha Palheiro e Carlos
Pires Brandão votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.
 
                   Brasília, .13 de fevereiro de 2026

MINISTRO OG FERNANDES
Relator
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EMENTA

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO
REGIMENTAL NO RECURSO EM .  HABEAS CORPUS
ROUBO MAJORADO. EXTORSÃO. PRISÃO
PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA.
GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA.
MANUTENÇÃO DA CUSTÓDIA NA SENTENÇA.
MOTIVOS AINDA PERSISTEM. ALEGAÇÃO DE
AUSÊNCIA DE CONTEMPORANEIDADE.
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. AGRAVO REGIMENTAL
IMPROVIDO.
1. A prisão preventiva pode ser decretada antes do
trânsito em julgado da sentença condenatória desde
que estejam presentes os requisitos previstos no art. 312
do Código de Processo Penal.
2. A decisão de origem está fundamentada na presença
do  e do , com fumus comissi delicti  periculum libertatis
base na gravidade concreta dos crimes praticados, uma
vez que o crime foi cometido em concurso de pessoas,
com emprego de violência real à vítima.
3. A existência de condições pessoais favoráveis não
assegura a desconstituição da custódia antecipada,
caso estejam presentes os requisitos autorizadores da
custódia cautelar, como no caso.
4. Agravo regimental improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por VINÍCIUS SANTOS DO
CARMO contra a decisão de fls. 91-94, em que se negou provimento ao recurso
em habeas corpus.
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Nas razões deste recurso, a defesa aduz que há flagrante ilegalidade na
manutenção da prisão preventiva, pois a fundamentação seria genérica e
insuficiente, não bastando a referência à violência e ao concurso de agentes para
justificar a medida extrema.

Defende que a sentença que manteve a prisão não apresentou
motivação concreta nem declarou a permanência dos requisitos da prisão
preventiva, tampouco examinou a suficiência de medidas cautelares diversas, o
que viola o dever de fundamentação específica.

Expõe que, embora o Tribunal de origem não tenha apreciado a
contemporaneidade, o Superior Tribunal de Justiça poderia superar o óbice da
supressão de instância diante do alegado constrangimento ilegal e a ordem de
ofício, com base no º, XXXV, da Constituição, no  § 2º, do Código de art. 5  art. 654,
Processo Penal e no  II, do Regimento Interno do Superior Tribunal de art. 203,
Justiça.

Alega que a manutenção automática da prisão na sentença, sem análise
concreta, é vedada. Narra que não houve avaliação da suficiência das medidas
cautelares do  do Código de Processo Penal. art. 319

Busca a reconsideração da decisão para que seja revogada a prisão
preventiva do agravante ou a submissão do recurso ao colegiado.

É o relatório.

VOTO

A pretensão recursal não merece acolhimento, uma vez que os
fundamentos apresentados no agravo regimental não evidenciam equívoco na
decisão agravada.

Conforme consta da decisão, a prisão preventiva do agravante foi
decretada nos seguintes termos (fl. 36, grifo próprio):

1. É o caso de acolher o pleito de prisão preventiva do réu
VINICIUS.
O crime cometido pelo agente e seus comparsas é deveras

, que o reconheceu em sedegrave, com violência real à vítima
de procedimento investigativo.
Sob esse contexto, o risco à ordem pública é evidente, sendo
necessário a segregação cautelar do agente.
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A sentença condenatória manteve a prisão do agravante nos seguintes
termos (fl. 34):

Presentes os mesmos elementos outrora apontados, ratificados
com a prolação da presente sentença condenatória, da gravidade
concreta do delito, com claros indicativos de que solto, pode voltar
a delinquir, mantenho a prisão preventiva e nego-lhe o direito de
recorrer em liberdade.

A leitura do decreto prisional revela que a custódia cautelar está
suficientemente fundamentada na necessidade de garantir a ordem pública,
considerando a gravidade concreta da conduta delituosa, pois o crime foi
cometido em concurso de pessoas, com violência real à vítima.

Essas circunstâncias, ao indicarem a gravidade concreta da conduta
delituosa, justificam a prisão cautelar para garantir a ordem pública.

Nesse sentido:

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL.
. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃOHABEAS CORPUS

IDÔNEA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra a decisão que denegou
ordem de , mantendo a prisão preventiva do habeas corpus
agravante, acusado de roubo qualificado por concurso de
pessoas e violência real, conforme  § 2º, II, do Código art. 157,
Penal.
2. A decisão de origem fundamentou a necessidade da custódia
cautelar no risco à ordem pública e na garantia da instrução
criminal, destacando a gravidade concreta dos delitos e o fato de
as vítimas ainda não terem sido ouvidas em Juízo.
II. Questão em discussão
3. A discussão consiste na verificação da presença dos requisitos
para a manutenção da prisão preventiva, conforme o  do art. 312
CPP, e na análise da alegação de violação do princípio da
homogeneidade.
III. Razões de decidir
4. A prisão preventiva é compatível com a presunção de não
culpabilidade, desde que não assuma natureza de antecipação de
pena.
5. A decisão de origem está fundamentada na presença do

 e , com base nafumus comissi delicti  periculum libertatis
gravidade concreta dos crimes praticados.
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6. A jurisprudência do STJ corrobora a manutenção da prisão
preventiva em casos de gravidade concreta que desbordam o
tipo penal.
7. A existência de condições pessoais favoráveis não assegura a
desconstituição da custódia antecipada, caso estejam presentes
os requisitos autorizadores da custódia cautelar.
IV. Dispositivo e tese
8. Agravo regimental não provido.
Tese de julgamento:
1. A prisão preventiva é compatível com a presunção de não
culpabilidade, desde que não assuma natureza de antecipação de
pena.
2. A gravidade concreta dos crimes pode justificar a manutenção
da prisão preventiva.
3. Condições pessoais favoráveis não asseguram a
desconstituição da custódia antecipada se presentes os requisitos
autorizadores da custódia cautelar.
Dispositivos relevantes citados: CPP, arts. 312, 319, 282, II; CP,

 § 2º, II. Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg noart. 157,
HC n. 946.299/SP, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta
Turma, julgado em  STJ, HC n. 859.382/SP, relatora 30/10/2024;
Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma, julgado em 5/11/2024.
(AgRg no HC n. 939.435/RJ, relator Ministro Otávio de Almeida
Toledo – Desembargador convocado do TJSP –, Sexta Turma,
julgado em  DJEN de  grifo próprio.) 14/4/2025,  24/4/2025,

Destaca-se, ainda, que: 

[E]sta Corte Superior de Justiça tem entendimento no sentido de
que a manutenção da segregação cautelar, quando da sentença
condenatória, não requer fundamentação exaustiva, sendo
suficiente a afirmação de que permanecem intactos os motivos
ensejadores da custódia cautelar, desde que aquela anterior
decisão esteja, de fato, fundamentada, como ocorreu na espécie.
(AgRg no HC n. 754.327/RJ, relator Ministro Ribeiro Dantas,
Quinta Turma, julgado em  DJe de ) 13/9/2022,  21/9/2022.

Além disso, eventuais condições pessoais favoráveis não garantem a
revogação da prisão processual se estiverem presentes os requisitos da custódia
cautelar, como no presente caso. No mesmo sentido: AgRg no HC n. 940.918/RS,
relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 7/10/2024,
DJe de  e AgRg no HC n. 917.903/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, 10/10/2024;
Quinta Turma, julgado em  DJe de 23/9/2024,  30/9/2024.
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Por outro lado, quanto à alegação de ausência de
contemporaneidade da prisão, destaca-se que o Tribunal de origem não a
examinou, circunstância que inviabiliza o exame da questão pelo Superior
Tribunal de Justiça, sob pena de indevida supressão de instância.

Não debatida a questão pela Corte de origem, é firme o entendimento
de que "fica obstada sua análise  pelo Superior Tribunal de Justiça, sob a priori
pena de dupla e indevida supressão de instância, e violação dos princípios do
duplo grau de jurisdição e devido processo legal" (RHC n. 126.604/MT, relator
Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em  DJe de 7/12/2020,

.16/12/2020)

Nesse sentido, destaca-se:

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM
 TRÁFICO DE DROGAS. ASSOCIAÇÃOHABEAS CORPUS.

PARA O TRÁFICO. ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. PRISÃO
PREVENTIVA. ALEGADA AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO
IDÔNEA. NÃO CONFIGURADA.  DO CÓDIGO DE ART. 312
PROCESSO PENAL. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA.
NECESSIDADE DE INTER ROMPER OU REDUZIR ATIVIDADE
DE GRUPO CRIMINOSO. EXCESSO DE PRAZO. SUPRESSÃO

 CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS.DE INSTÂNCIA.
IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES MAIS BRANDAS.
INSUFICIÊNCIA E INADEQUAÇÃO. RECURSO NÃO PROVIDO.
1. A prisão preventiva foi ordenada e mantida pelas instâncias
ordinárias, nos termos do  do Código de Processo Penal, art. 312
notadamente para a garantia da ordem pública.
2. No caso, a periculosidade da paciente foi revelada em
minuciosa investigação levada a efeito no âmbito da Operação
ARAITAK, uma vez que integraria associação criminosa
estruturalmente ordenada e com emprego de arma de fogo, ligada
ao à facção KATIARA, voltada para a prática de tráfico de drogas
e de armas em vários Municípios do Estado da Bahia,
desempenhando a função de Olheira/Apoio Operacional,
subordinada diretamente a gerente de pista, ficando responsável
por informar sobre a movimentação de viaturas policiais e repassar
informações sobre membros da facção rival, além de fornecer sua
conta bancária para depósitos referentes à venda de drogas.
2. O alegado excesso de prazo para a formação da culpa não
foi sequer apreciado pelo Tribunal estadual, o que impede o
exame da matéria por esta Corte, sob pena de indevida
supressão de instância.
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3. Condições pessoais favoráveis não têm o condão de,
isoladamente, desconstituir a prisão cautelar ou autorizar medidas
cautelares alternativas quando há nos autos elementos hábeis que
autorizam sua manutenção, como ocorre no caso.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 905.056/BA, relatora Ministra Daniela Teixeira,
Quinta Turma, julgado em  DJe de  grifo 5/8/2024,  23/8/2024,
próprio.)

Dessa forma, o agravante não trouxe fundamentos aptos a reformar a
decisão agravada, que se mantém por seus próprios fundamentos.

Ante o exposto,  ao agravo regimental. nego provimento

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no RHC 223.646 / SP
Número Registro: 2025/0355886-4 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL
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4978420258260536 497842025826053615303606220238260477

Sessão Virtual de  a 05/02/2026  11/02/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO

 Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : VINICIUS SANTOS DO CARMO
ADVOGADOS : MARCOS DO NASCIMENTO JESUINO JUNIOR - SP441626

GUSTAVO TOMAZ DA SILVA - SP510490
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - ROUBO 
MAJORADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : VINICIUS SANTOS DO CARMO
ADVOGADOS : MARCOS DO NASCIMENTO JESUINO JUNIOR - SP441626

GUSTAVO TOMAZ DA SILVA - SP510490
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO
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A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 05/02/2026
a  por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 11/02/2026,
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha
Palheiro e Carlos Pires Brandão votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o
Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

 

Brasília, 11 de fevereiro de 2026
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